
	

		

	

MINUTA	DE	PROJETO	DE	RESOLUÇÃO

Altera	a	Resolução	nº	1.178,	de	16	de
julho	 de	 1992	 –	 Regimento	 da
Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre

	

	

Art.	1º	Inserir,	onde	couber:

	

Art.	 XX	 Protocolado	 o	 requerimento	 para	 a	 abertura	 de	 Comissão	 Parlamentar	 de	 Inquérito,	 ficarão
prejudicados	os	protocolos	posteriores,	quando	estes	versarem	sobre	o	mesmo	objeto.

	

Art.	2º	Esta	Resolução	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.

	

	

	

	

	

JUSTIFICATIVA

	

Em	 um	 período	 que	 exaltamos	 a	 velocidade	 das	 decisões	 e	 principalmente	 os	 avanços	 que	 a	 sociedade	 se
propõe	a	promover	com	mais	economia	nos	processos,	 tanto	públicos	como	privados,	 fica	o	questionamento	sobre	a
real	necessidade	de	insistirmos	em	novamente	retrocedermos	no	tempo	e	buscarmos	a	burocracia	como	alicerce.

A	 possibilidade	 regimental	 de	 instalação	 de	 múltiplas	 Comissões	 Parlamentares	 de	 Inquérito	 que	 tratem
exatamente	sobre	o	mesmo	assunto	não	pode	permanecer.

Com	o	avanço	na	implementação	dos	processos	eletrônicos,	diminuição	de	consumo	de	materiais,	bem	como	a
velocidade	 nas	 decisões	 visando	 a	 mitigação	 dos	 desperdícios	 de	 tempo	 e	 recurso	 que	 ao	 longo	 dos	 anos,
fundamentadas	sobre	os	princípios	da	melhor	gestão	pública,	não	pode	ficar	passivo	diante	deste	prejuízo	de	recursos.

Esta	 possibilidade	 se	 torna	 tão	 absurda,	 que	 o	 Poder	 Legislativo,	 a	 exemplo	 de	 investigações	 de	 atos	 que
possam	estar	prejudicando	o	erário	público,	estaria	extravasando	recursos	públicos,	multiplicado	pelo	número	de	CPI’s
que	possam	estar	em	funcionamento	de	forma	paralela.

Deste	modo,	encaminho	o	presente	projeto	para	apreciação	dos	nobres	colegas	Vereadores.

	

	

	

VEREADOR	MOISÉS	BARBOZA
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador,	em	16/08/2023,	às	21:28,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código

Minuta de PR (Projeto de Resolução) 0606687         SEI 036.00131/2023-66 / pg. 1

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


verificador	0606687	e	o	código	CRC	267BF028.

Referência:	Processo	nº	036.00131/2023-66 SEI	nº	0606687
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